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O presente trabalho aborda o episódio conhecido como “O Caso Turmalina Paraíba”, que 
adquiriu notoriedade a partir da investigação conjunta comandada pelo Ministério Público 
Federal (MPF/PB) e a Polícia Federal, na Paraíba, que desarticulou esquema criminoso de 
caráter transnacional envolvendo a extração e comércio ilegal da pedra preciosa Turmalina 
Paraíba. Apresentamos as irregularidades encontradas no curso das investigações, onde restou 
patente o desrespeito aos direitos sociais dos trabalhadores das mineradoras envolvidas, os 
danos ambientais resultantes do exercício ilegal da atividade minerária, e em especial, às 
comunidades do entorno, consideradas mais vulneráveis. Problematizamos o regime jurídico 
de aproveitamento dos recursos minerais no Brasil, com foco na arrecadação e implementação 
da CFEM (Compensação Financeira dos Recursos Minerais) e sua função socioambiental, 
analisando a dinâmica socioeconômica do Município de Salgadinho/PB, onde se desenvolveu 
a maior parte da atividade ilegal, confrontando o cenário de pobreza que afronta os direitos 
humanos e fundamentais, com a ausência de um planejamento estratégico de aproveitamento 
mineral, que impede o benefício intergeracional das riquezas.  
 
Palavras-chave: Turmalina Paraíba, Direitos sociais, Danos ambientais. 
 
ABSTRACT 
The present work deals with the episode known as “The Paraíba Tourmaline Case”, which 
gained notoriety from the joint investigation led by the Federal Prosecutor's Office (MPF / PB) 
and the Federal Police in Paraíba, which disrupted a transnational criminal scheme involving 
illegal extraction and trade in precious stones Turmalina Paraíba. We present the irregularities 
found in the course of the investigations, which revealed the lack of respect for the social rights 
of the mining workers involved, the environmental damage resulting from the illegal exercise 
of mining activity, and especially the surrounding communities, considered more vulnerable. 
We problematized the legal regime for the exploitation of mineral resources in Brazil with a 
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focus on the collection and implementation of CFEM (Mineral Resources Financial 
Compensation) and its socio-environmental 
function, and analyzed the socioeconomic dynamics of Salgadinho / PB, where most of the 
illegal activity, confronting the scenario of poverty that violates human and fundamental 
rights, with the absence of strategic planning of mineral exploitation, which prevents the 
intergenerational benefit of wealth. 
 
Keywords: Paraíba Tourmaline, Social Rights, Environmental Damage. 
 
 
1 INTRODUÇÃO  
No Brasil, dadas as características de sua colonização, a atividade minerária sempre 
foi central na economia, tendo sido utilizada muito fortemente como política de integração 
nacional e de ocupação do território. Durante o regime militar (1964-1985), os governos 
fomentaram a atividade massivamente, ao ponto de se constatar que “a história dos grandes 
empreendimentos mineiros no Brasil é romântica e muitas vezes surrealista, em que não faltam 
lances de idealismo, genialidade e aventura” (BARRETO, 2002, p.101). 
A mineração representa um dos principais setores econômicos da sociedade moderna, 
seja em âmbito nacional ou internacional, haja vista a inegável dependência dos minérios para 
a produção industrial, o volume de negócios que são gerados e o número de empregos que esta 
atividade atrai.  
Após o “boom das commodities” experimentado de 2003 a 2013, reafirmou-se a 
imprescindibilidade desta atividade para a economia brasileira mundial: “o setor mineral, em 
2000, representou 8,5% do PIB, ou seja US$ 50,5 bilhões de dólares, gerou 500.000 empregos 
diretos e um saldo na balança comercial de US$ 7,7 bilhões de dólares”. (WAGNER et al. 
apud FARIAS, C., 2002, p. 3). 
A importância econômica deste setor traduz-se na preocupação e no interesse dos 
governos com tal atividade, considerada não apenas de utilidade pública e de interesse social 
como também de importância estratégica, pois inexiste atividade social que prescinda dos 
recursos minerais. Paralelamente à importância que representa, tal atividade possui expressivo 
viés negativo que é a degradação ambiental, preocupação maior dos governantes e órgãos 
ambientais, traduzida nos impactos ambientais que provoca quando da exploração de suas 
jazidas. 
A regulação da indústria extrativista mineral, embora prescreva que os recursos 
gerados com sua exploração e comercialização sejam em parte revertidos para as comunidades 
e áreas atingidas, mormente situadas nestes locais de exploração, o que se dá por meio de 
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impostos indiretos e arrecadação da CFEM (Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais), quase sempre não corresponde à realidade. 
Todo desenvolvimento da atividade minerária, desde sua exploração até a 
comercialização de sua produção, deve ser acompanhada e fiscalizada pelo Estado, e como tal 
atividade movimenta um grande volume de recursos, sempre atrai a presença de empresários 
e demais agentes inescrupulosos, inclusive estrangeiros, na intenção de altos lucros.  
Nas situações em que o Estado não se faz presente, cede margem ao cometimento de 
vários ilícitos que contribuem para o enriquecimento de poucos, desviando e sonegando 
recursos que deveriam reverter para melhorias socioambientais das comunidades situadas 
nestas regiões de exploração mineral, o que frequentemente não ocorre, a exemplo do caso 
Turmalina Paraíba.   
No Brasil, mais precisamente na região do sertão paraibano, no município de 
Salgadinho, Distrito de São José da Batalha, encontram-se jazidas da pedra Turmalina Paraíba, 
considerada uma das mais raras do mundo e de expressivo valor comercial. Desde a década 
de oitenta, algumas empresas ali instaladas se ocupam da extração deste valioso mineral, 
contudo, toda sua atividade se desenvolvia de forma irregular, desde a concessão da 
exploração e funcionamento até a comercialização de sua produção, ocorrendo à margem de 
qualquer regulamentação, somente subsistindo devido a diversas infrações administrativas e 
crimes ambientais, cometidos muitas vezes com a conivência e omissão das autoridades 
públicas com tais atividades criminosas. 
O caso Turmalina Paraíba foi tema de estudo do Grupo de Pesquisa do Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da UFPB, que fez parte do CONSÓRCIO LATINO-
AMERICANO DE DIREITOS HUMANOS criado em 2008, por iniciativa do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará - UFPA, com apoio da Fundação 
Ford.  
A ideia central do Grupo foi analisar o impacto da cadeia produtiva da mineração sobre 
os direitos humanos, avaliando casos de violação e identificando as práticas adotadas para 
prevenir ou reparar danos. O estudo realizado chamou a atenção para relevância do tema e 
serviu de motivação para a criação deste artigo.  
Assim, o presente trabalho divide-se em dois tópicos, onde traça uma análise 
socioeconômica do caso Turmalina Paraíba, a partir da denúncia apresentada pelo MPF/PB, 
considerando os índices de desenvolvimento humano da região afetada pela exploração 
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mineral, as questões jurídicas, tributárias e sociais que o engendraram, com ênfase aos 
aspectos socioeconômicos e ambientais desenvolvidos nos dois subtópicos finais. 
A metodologia utilizada teve objetivo exploratório e seguiu o método monográfico, 
pois se ateve ao estudo de um caso em profundidade, que pode ser representativo de vários 
outros semelhantes, numa abordagem qualitativa, de cunho bibliográfico, com consulta a 
livros, revistas, periódicos, artigos científicos e sites especializados sobre o tema, com 
destaque para a denúncia nº 0800142-85.2018.4.05.8205 do MPF/PB e ao Estudo de Caso, 
devido a coleta e análise de dados e informações acerca de comunidade específica, com fim 
de estudar aspectos variados sobre o tema.  
 
2 OPERAÇÃO SETE CHAVES E SEUS DESMEMBRAMENTOS 
As investigações sobre extração e comércio ilegal de Turmalina na região do Sertão da 
Paraíba iniciaram-se em outubro de 2013, quando a Polícia Federal constatou que sócios da 
mineradora Parazul Mineração, Comércio e Exportação Ltda., usurparam matéria-prima 
pertencente à União, ao extrair o minério Turmalina Paraíba sem autorização do então 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM ou do Ministério de Minas e Energia, 
além de executarem pesquisa, lavra e extração de recursos naturais sem concessão por parte 
dos órgãos competentes e sem licença do órgão ambiental responsável, crime continuado, 
iniciado no final dos anos de 1980, ocorrendo à vista de todos, sem denúncia, investigação ou 
processo judicial. (MPF, 2018).  
Em um esforço conjunto que mobilizou Polícia Federal, Procuradoria da República em 
Patos-PB e a Procuradoria Geral da República da 5ª Região, e motivada por diversas denúncias 
que iam desde funcionamento irregular até ao trabalho análogo ao de escravo, a Operação 
Policial denominada Sete Chaves, teve sua fase ostensiva desencadeada em maio de 2015, 
com intuito de desbaratar organização criminosa formada por empresas mineradoras situadas 
no sertão paraibano, destinadas a exploração de pedras preciosas, em especial a Turmalina 
Paraíba, pedra extremamente valorizada no mercado em relação às demais espécies exploradas 
na região. (Op.cit., 2018). 
No curso das investigações foi constatado que a empresa Parazul Mineração, Comércio 
e Exportação Ltda, localizada no distrito de São José da Batalha, município de Salgadinho/PB, 
responsável pela lavra da pedra Turmalina Paraíba, não possuía autorização nem a licença 
ambiental para realizar a atividade minerária. A autorização de pesquisa mineral concedida a 
essa empresa datava de 8 de junho de 1998 sem que qualquer renovação tivesse sido concedida 
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pelo órgão competente. Ademais, a empresa havia protocolado requerimento solicitando a 
lavra mineral em 5 de junho de 2000, todavia, até aquele momento tal documento ainda não 
havia sido apreciado pelas autoridades ambientais. (Op.cit., 2018). 
As investigações ganharam impulso no final de 2013, quando a Polícia Federal recebeu 
a visita de um especialista em pedras preciosas, residente nos Estados Unidos, que trabalhava 
na promoção e orientação de expositores para feiras internacionais de comercialização de 
gemas, cujo relato elucidou o funcionamento da organização criminosa responsável pela 
extração irregular de turmalina paraíba. (Op.cit., 2018). 
A partir dessas informações, desvendou-se todo modus operandi da organização 
criminosa, que consistia na extração das pedras turmalinas no Distrito de São José da Batalha, 
na região do Cariri Paraibano, pela mineradora Parazul, que não possuía licença para 
exploração ou explotação i , sendo depois transportadas para a Mineradora Terra Branca, 
situada na cidade de Parelhas, no Rio Grande do Norte, onde as pedras eram “esquentadas”, 
ou seja, dada certa aparência de legalidade, visto que tais pedras eram faturadas como se 
tivessem sido extraídas neste local, já que esta empresa, diferentemente da que atuava no 
Estado da Paraíba, possuía licença para exploração mineral. (Op.cit., 2018). 
Depois, as pedras eram enviadas para a cidade de Governador Valadares, no Estado de 
Minas Gerais, onde eram lapidadas e misturadas com outras pedras do tipo turmalina de menor 
valore de lá eram enviadas para o exterior. Tendo em vista que as turmalinas extraídas do 
município de Salgadinho/PB apresentam valor muito maior no mercado, ao chegarem ao seu 
destino internacional eram separadas e comercializadas por valores bem superiores às demais 
pedras turmalinas comuns, sendo distribuídas por diversos mercados internacionais como 
Bangkok, na Tailândia; Hong Kong, na China; Tucson e Las Vegas, nos EUA. (Op.cit., 2018). 
Desta forma, o grupo criminoso simulava operação de compra e venda entre as 
empresas Mineradora Terra Branca e Liberty Gems Inc, realizando operação fraudulenta para 
possibilitar a exportação das pedras turmalina paraíba.  Declarava-se a gema preciosa como se 
fosse turmalina comum, remetendo-a ao exterior por preços bem inferiores aos praticados no 
mercado, sendo que as pedras mais valiosas por vezes eram transportadas clandestinamente 
para o exterior pelos próprios integrantes da quadrilha, escondidas em suas vestes. (Op.cit., 
2018).  
O produto do crime, representado por grandes quantias obtidas com as vendas das 
pedras, alimentou contas bancárias no exterior onde eram vendidas, o que foi constatado com 
a significativa colaboração da polícia norte-americana, que informou à Polícia Federal, no 
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Brasil, o rastreamento de diversos depósitos e transferências bancárias de altas somas de 
dólares, principalmente em espécie, efetuados nas contas de alguns dos denunciados 
responsáveis pela comercialização das pedras preciosas no exterior. (Op.cit., 2018).  
Restou claro nas investigações que tanto a Liberty Gems Inc como a JS Gems eram 
“empresas de fachada”, nome dado às empresas criadas exclusivamente com o propósito de 
ocultar crimes e facilitar a prática criminosa, dando aparência de legalidade às operações 
ilícitas (como, por exemplo, a lavagem de dinheiro), pois as respectivas empresas eram 
utilizadas nas vendas das pedras para empresas internacionais e nas transferências de valores 
para contas no exterior e possuíam em seu registro o mesmo endereço da Mineradora Terra 
Branca em Parelhas/RN. (Op.cit., 2018).  
Ao final das investigações, o MPF denunciou 11 (onze) pessoas, acusadas por diversos 
crimes, individualizando a conduta criminosa de cada uma delas, bem como sua participação 
na organização criminosa, requerendo por derradeiro a condenação de todos e fixando em R$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) o valor da indenização aos cofres públicos, como 
reparação dos danos e prejuízos causados pelas infrações cometidas (Op.cit., 2018). 
Durante toda investigação os agentes públicos federais se depararam com diversos 
empecilhos que dificultaram sua atuação e uma apuração mais aprofundada dos fatos, tais 
como: a escassez de denúncias dos trabalhadores envolvidos na atividade minerária, que 
muitas vezes se negavam de prestar informações ou as prestavam de forma anônima, 
compelidos pelo receio de perderem seus empregos ou de sofrerem outro tipo de represália; 
além da precariedade da documentação das áreas de garimpo, apresentada pelo DNPM, 
responsável pela fiscalização de toda a atividade minerária em âmbito nacional (Op.cit., 2018). 
Ademais, conforme depoimentos, os agentes do DNPM, sempre que se deslocaram até 
à mina Parazul para fiscalização, relataram serem sempre recepcionados por vigilância 
armada, feita por capatazes e seguranças, visando impedir a comunicação entre os agentes 
públicos e os trabalhadores da mina. Mais tarde verificou-se, mediante interceptações 
telefônicas, que alguns dos seguranças eram na verdade policiais militares que realizavam 
segurança do local de forma irregular e clandestina (Op.cit., 2018). 
A atividade minerária constitui-se em um dos setores mais importantes para a 
economia do país, possuindo caráter estratégico e sendo, inclusive, sua relevância e interesse 
nacional contemplados em nossa Constituição. Embora seja de vital importância para o 
desenvolvimento tecnológico nacional, tal atividade possui como característica principal uma 
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degradação ambiental intensa, gerando profundos impactos ambientais nas áreas de extração 
de jazidas (FARIAS, 2015).  
Em que pese a citada denúncia objetivar a criminalização das condutas ilícitas 
realizadas na extração e na comercialização do mineral, bem como desbaratar a organização 
criminosa transnacional, não foram considerados os impactos ambientais negativos presentes 
nessa área de exploração mineral, bem como as violações de direitos humanos traduzidas nas 
precárias e escorchantes condições de trabalho a que são comumente submetidos os 
trabalhadores deste tipo de atividade.  
O volume de riqueza extraído destas áreas deveria contribuir para o desenvolvimento 
local e a melhoria das condições ambientais e sociais dos municípios que contemplam a região 
de extração deste raro mineral. Em contrapartida, somente serviu para auferir grandes lucros 
aos criminosos responsáveis pelos diversos ilícitos cometidos no exercício irregular da 
atividade que, sem dúvida, poderia amenizar as precárias condições de vida da população do 
distrito de São José da Batalha, município de Salgadinho onde se situam os garimpos e que 
detêm um dos mais baixos índices de desenvolvimento humano do país. 
Por fim, há de se registrar a omissão dos órgãos estatais responsáveis pela fiscalização 
e regularização da atividade nesta região, que no caso da Turmalina Paraíba, permitiu que a 
atividade irregular fosse empreendida desde a década de 80, se transformando, ao longo do 
tempo, num cenário de graves violações, sem que o Estado cumprisse o dever de resguardar 
os direitos e os interesses sociais que lhe são precípuos, incrementando com sua ausência, a 
livre atuação dos criminosos no exercício das atividades ilícitas empreendidas nos garimpos 
da região. 
 
3 ANÁLISE AMBIENTAL E ECONÔMICA DA EXPLORAÇÃO MINERAL 
ENVOLVENDO O CASO TURMALINA PARAÍBA 
A Constituição Federal de 1988 - CF/88 inaugurou um novo modelo 
desenvolvimentista ao contemplar em seu art. 225 o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado como um direito fundamental dotado da mais elevada carga de abstração, já que 
pertencente a todos, ao passo em que no art. 170, inc. VI, submete a ordem econômica do país 
ao princípio da defesa do meio ambiente, estabelecendo um limite claro aos interesses 
puramente mercantis. 
Portanto, fica clara a adoção de uma política econômica constitucional, que tem a 
função de direcionar o processo econômico geral, tal qual o modelo adotado (BERCOVICI, 
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2010). Raciocínio diverso não se poderia ter da leitura do art. 147, caput, que autoriza a 
intervenção do Estado como agente normativo e regulador da atividade econômica, devendo 
exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento. 
No contexto da exploração de recursos minerais o Estado não se furtou em intervir, 
seja autorizando pessoas físicas e jurídicas nacionais a explorarem tais recursos, seja 
fiscalizando o exercício dessa atividade. Conjuntamente, deve distribuir a riqueza auferida por 
meio da Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Minerais - CFEMii aos entes 
federativos, conforme dispõe a lei nº 13.540/2017, partilhando a riqueza para fins de 
desenvolvimento nacional. 
No plano econômico, a problemática que envolve a extração ilegal de recursos minerais 
recai majoritariamente na ausência de recolhimento da CFEM que, no ano de 2017 acumulou 
o montante aproximado de R$ 2 bilhões de reais. A atuação clandestina das empresas 
mineradoras ao impedir o recolhimento da compensação, fomenta os elevados índices de 
pobreza encontrados notadamente nos municípios onde se instalam e operam. (ANM, 2018).  
Nesse sentido, conforme pesquisa realizada por Enríquez (2007), nos 15 maiores 
municípios de base mineradora do Brasil, atestando sua dependência em relação à receita 
(40%) e empregos (47%) proporcionados pela indústria mineradora. Já a CFEM nesses 
municípios corresponde, em média, a 16% das receitas, demonstrando-se maior dependência 
para os municípios localizados na região norte e nordeste. Tais números refletem a situação 
de vulnerabilidade enfrentada por esses entes, desindustrializados e fortemente dependentes 
de uma única atividade econômica e de repasses governamentais. 
Em mais uma demonstração de robustez da íntima relação entre a busca e o 
aproveitamento dos recursos minerais no Brasil, temos que: 
 
 
O perfil do setor mineral brasileiro é composto por 95% de pequenas e 
médias minerações. A indústria extrativa mineral alcançou em 2000 o valor 
de US$ 3 bilhões. Quando processado seus produtos, pela siderurgia, 
metalurgia, indústria do cimento, indústria de cerâmica, de fertilizantes e 
outras, alcança o valor de US$ 43 bilhões, equivalente a 8,5% do PIB 
(FARIAS, c 2002, p.32). 
 
No plano ambiental se revela problemático equacionar sua proteção com a exploração 
de recursos não renováveis e que, portanto, tendem a exaustão, representando um desafio 
chegar-se a um equilíbrio essencial traduzido no desenvolvimento sustentável. O cenário 
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torna-se mais complexo quando a atividade mineradora é praticada ilegalmente, a exemplo do 
caso Turmalina Paraíba, pois os mecanismos legais tais como, licenciamento ambiental, 
recuperação da área degradada e plano de fechamento de mina, tornam-se ainda mais 
ineficazes, pela impossibilidade de fiscalização estatal. 
 
4 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS  
A análise socioeconômica do caso Turmalina Paraíba recai predominantemente na 
ausência de recolhimento da CFEM, decorrência da clandestinidade utilizada pelas 
mineradoras para garantir o êxito do esquema criminoso, e nas consequências deletérias 
suportadas pelo município de Salgadinho/PB, resultando em um quadro crítico de dependência 
de repasses financeiros da União, níveis baixos de IDHiii e desindustrialização. (PNDU, 2010). 
Discorrendo a respeito da relevância socioeconômica do recolhimento da CFEM, 
Silveira (2010) ressalta seu caráter indenizatório em razão dos danos ambientais inerentes à 
exploração mineral. Dessa forma, a União ao transferir parte da sua receita patrimonial 
originária aos demais entes federativos e aos órgãos da Administração Direta visa compensá-
los dos prejuízos ambientais. 
Não obstante, além da compensação pelos danos ambientais, o art. 2º da Lei nº 
13.540/2017 revela que os recursos da CFEM devem ser destinados à Agência Nacional de 
Mineração- ANM, ao Fundo Nacional de Desenvolvimentos Científico e Tecnológico- 
FNDCT, ao fomento de pesquisas, estudos e projetos relacionados à mineração, entre outros, 
demonstrando que também tem como objetivo investir no setor minerário em sua 
integralidade. 
No caso Turmalina Paraíba a riqueza proveniente da arrecadação da CFEM foi negada 
ao Estado, mas notadamente ao município de Salgadinho/PB, principal afetado pela 
exploração minerária ilegal, sendo quem mais deveria beneficiar iv. Ao município e seus 
habitantes restou o desemprego, as minas abertas sem qualquer plano de fechamento, as áreas 
degradadas, o incremento da dependência de repasses governamentais e a exaustão de seu bem 
mineral mais precioso: a Turmalina Paraíba.  
Analisando os índices de IDH da Paraíba, Salgadinho obteve 0,658 em 2010, situando 
essa unidade federativa na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 
0,699). Em termos de ranking no Estado, ele ocupa a posição 172, caindo para a posição 4.984 
quando a comparação é feita a nível nacional. Ademais, em todos os parâmetros considerados 
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(longevidade, renda e educação) o município manteve-se abaixo dos níveis estaduais. A 
dimensão que mais contribui para o IDHM da Unidade Federativa é a Longevidade, com 
índice de 0,783, seguida de Renda, com índice de 0,656, e de Educação, com índice de 0,555. 
(PNDU, 2010). 
Os dados acima revelam um paradoxo observado entre a riqueza mineral da região, 
representada pela turmalina, considerada uma das pedras preciosas mais valiosas do mundo 
no mercado internacionalv, e a pobreza enfrentada por sua população, resultado de mais de 30 
anos de exploração minerária ilegal. Na economia local, o cenário de retração industrial 
explica-se pela “maldição dos recursos” que, constitui um enclave gerado pela dependência 
econômica a um único setor, que pode causar o fenômeno da desindustrialização 
(BERCOVICI, 2011). 
Pelo exposto, vislumbra-se que o grande aporte de recursos extraídos não representou 
desenvolvimento para os seus habitantes, contudo é preciso compreender o problema a partir 
de uma visão macro e multifatorial que perpassa pela ausência de fiscalização por parte dos 
órgãos competentes, o cenário de pobreza que propicia o desrespeito aos direitos fundamentais 
sem que esses sejam denunciados e a noção enraizada de crescimento econômico a qualquer 
custo, atendendo à lógica do mercado de capital. 
 
5 ASPECTOS AMBIENTAIS 
A atividade mineradora detém peculiaridades que a distingue de tantas outras, a 
exemplo da rigidez locacional que representa uma limitação à livre escolha da área a ser 
explorada, só podendo se desenvolver em locais onde os processos geológicos de depósito 
de minerais assim o permitirem. Ademais, os recursos minerais, salvo raras exceções, 
tendem a exaustão, por não serem renováveis, merecendo, portanto, especial empenho por 
parte dos órgãos públicos responsáveis para práticas de sustentabilidade (VIANA, 2007). 
Nessa perspectiva, preocupado com os impactos ambientais causados pela atividade 
mineradora, o legislador constituinte no §2º, art. 225,vi reservou tratamento diferenciado aos 
que exercem tal atividade, instituindo, por exemplo, a obrigação de recuperar o meio 
ambiente degradado, por meio do Plano de Recuperação Ambiental da Área Degradada 
(PRAD), regulado pelo Decreto 97.632/89. 
No que tange a sujeição da mineração ao licenciamento ambiental, a Resolução 
237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA além de explicitar 
abstratamente quais atividades estão sujeitas a esse mecanismo de fiscalização, por meio de 
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um rol exemplificativo, apresenta como obrigatória sua aplicação para a atividade 
extrativista mineral, sendo o que se depreende do seu art. 2º, §1º,vii que cria a presunção de 
que toda atividade de mineração é causadora de impacto ambiental negativo, ou seja, 
degradação ambiental. Conforme esclarecem Talden Farias e Pedro Ataíde: 
 
[...] o Anexo 1 da mencionada Resolução traz rol exemplificativo de 
empreendimentos cujo caráter de efetivo ou potencialmente poluidor é 
presumido. Isto é, estão submetidas ao licenciamento ambiental 
independente das considerações do órgão licenciador. A atividade 
minerária é uma das atividades constantes no Anexo 1, desde a fase de 
pesquisa (quando for expedida Guia de Utilização – GU) até a lavra e 
beneficiamento (FARIAS; ATAIDE: 2017, p. 118). 
 
 No caso Turmalina Paraíba, a despeito dos flagrantes ilegalidades cometidas pelas 
empresas partícipes do esquema criminoso com repercussão ambiental, a exemplo da 
ausência de licença ambiental da empresa Parazul e, consequentemente, todas as demais 
irregularidades que dela decorrem não mereceram destaque no processo. Nesse sentido, a 
única menção a condutas que mantêm relação com o Direito Ambiental é a ausência de licença 
específica para exploração da mina. 
O procedimento de licenciamento é complexo, possui várias etapas onde devem ser 
apresentados diversos EIA (Estudos de Impacto Ambiental), PRAD, Plano de fechamento 
de mina, logo, sua ausência necessariamente implicará na execução predatória da atividade 
minerária. Nesse sentido, tratando a respeito do PRAD: 
 
Na hipótese de identificação de lavra clandestina a obrigação remanesce, 
não obstante a incidência sobre os responsáveis das demais cominações 
legais. [...] Na realidade a mineração ilegal exige ainda maiores cuidados, 
porquanto a degradação tende a ser maior em função da ausência de 
planejamento e de controle. (FARIAS, T., 2015, p. 176). 
 
 No trecho acima destacado, resta evidenciada a ideia de que a ausência de 
licenciamento ambiental não pode implicar na desobrigação da mineradora Parazul de 
recuperar a área degradada ou de apresentar um plano de fechamento de mina. À outra 
conclusão não se poderia chegar, considerando que, caso contrário, a empresa estaria se 
beneficiando da própria torpeza ao não se submeter aos rigores da lei. Imperioso notar que 
essa obrigatoriedade não foi mencionada na inicial acusatória. 
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Igualmente, o modo predatório de execução da atividade minerária evidencia-se nas 
passagens citadas na denúncia em que os acusados afirmam que a perspectiva de lucro 
chegaria a U$ 1 bilhão de dólares e que “ficariam bem de vida até a sexta geração”.viii Os 
trechos destacados revelam a prática de lavra ambiciosa ix e o menosprezo por parte dos 
acusados em relação ao desenvolvimento sustentável, sem se importar com o ulterior 
aproveitamento econômico das jazidas. 
Da narrativa fática constante na denúncia percebe-se que, não obstante a tipificação 
penal das condutas perpetradas pela organização criminosa, a problemática ambiental foi 
negligenciada, pois as questões a que se faz menção no presente artigo não foram 
contempladas na denúncia, cuja tutela ambiental resumiu-se à alusão a ausência de licença 
ambiental. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O presente artigo pretendeu analisar o Caso Turmalina Paraíba e seus desdobramentos 
jurídicos e socioambientais, apontando as consequências deletérias oriundas dos quase 30 anos 
de extração e comércio ilegal de uma das pedras preciosas mais raras no atual mercado de 
jóias: a turmalina paraíba.  
No plano econômico, destacou-se a ausência de um planejamento estratégico de 
exploração mineral, fruto principalmente da atuação ilegal da mineradora Parazul, resultando 
na chamada lavra ambiciosa e que desrespeitou o princípio do benefício intergeracional. 
A impossibilidade do recolhimento da CFEM, neste sentir, contribuiu sobremaneira 
para o agravamento da situação de miserabilidade enfrentada pelo município de explotação 
(Salgadinho/PB), não havendo a contrapartida econômica pela exploração dos recursos 
minerais depositados na localidade, tendo sido destinados aos moradores apenas os efeitos 
negativos da atividade: doenças laborais, precarização das condições trabalhistas dos 
envolvidos na extração e aumento da dependência econômica consubstanciada em repasses 
governamentais, em parte, devido ao fenômeno de desindustrialização ali vivenciada.  
A fiscalização inoperante, sobretudo do MPF e do MTE, ao longo dos anos de 
exploração da turmalina Paraíba, perdeu valiosas oportunidades de exercer, para além da 
atividade fiscalizatória em si, o papel educativo de conscientização em relação ao respeito dos 
direitos e deveres da categoria laboral garimpeira e à atuação das Cooperativas e das Empresas 
do ramo minerário correlatas, potencializando, quiçá, o engajamento das Cooperativas de 
garimpeiros, conforme deseja a CF/88. Esse papel conscientizador das autoridades poderia ter 
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se prestado a atingir todos esses atores, mas principalmente, deveria ter alcançado a população 
local das cidades afetadas pela atividade garimpeira, a respeito dos benefícios e malefícios 
advindos com a exploração mineral. 
Apesar de analisados separadamente, conclui-se, portanto, que os planos jurídico e 
socioambiental se encontram, no caso turmalina paraíba, interligados. Nesse sentido, a 
repercussão jurídica da exploração ilegal de minério de vultoso valor econômico afetou e ainda 
afeta a economia do município envolvido, seus recursos ambientais (dentre os quais se destaca 
os minerais) e as condições sociotrabalhistas.  
Embora a Operação Policial Sete Chaves tenha obtido êxito em seus objetivos, deixou 
de considerar outros fatores, como o desenvolvimento econômico das populações afetadas 
pela exploração minerária, as infrações trabalhistas cometidas, em geral contra moradores 
locais, explorados sem qualquer proteção da legislação, submetidos a horários exaustivos em 
locais insalubres, além da reparação do dano ambiental causado.   
Disso aponta-se, como principal meio de coibir o exercício ilegal da mineração, a 
efetiva atividade fiscalizatória dessa atividade, sobretudo da que se desenvolve nos municípios 
mais pobres, contribuindo para eventual mudança na realidade de pobreza e miséria da 
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